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A CONTABILIDADE FRENTE À CORRUPÇÃO

I - ESBOÇO HISTÓRICO DA CORRUPÇÃO
Para descrever este capítulo nos valemos do Resumo da Tese do Professor Paulino Jacó Bruning intitulada “CORRUPÇÃO: CAUSAS E TRATAMENTO “, veiculada na página da Internet Transparência, Consciência e Cidadania,

Naquele trabalho o prezado autor demonstra a perenidade do fenômeno o qual surgiu na antigüidade nos primórdios da organização política da polis, onde encontram-se primitivas referências ao código de Hamurabi, na legislação do Egito Antigo e no direito Hebreu, consolidando-se definitivamente nos textos legais na era clássica do direito Grego e Romano, com previsão legal de penas severas aos acusados.

Na Idade Média a corrupção não era mais praticada no contexto da democracia das cidades-estado antigas, mais sim no do familismo feudal caracterizado pela origem divina do poder, hereditariedade do trono, reino composto de parentes e amigos do monarca, irresponsabilidade do príncipe, venda de cargos públicos etc., modelo político no qual a expressão compreendia apenas um pequeno leque de infrações.

A corrupção na Idade Moderna inicia-se com a distinção entre interesse público e privado e segue-se com o enfoque do Estado Moderno submetido ao Direito, encarregado de defender o interesse geral e fundamentado em valores  éticos-políticos como a soberania popular, o mandato representativo e a responsabilidade dos eleitos.

E é neste contexto que ocorrem hoje os abusos da classe política, o fisiologismo, os favorecimentos, os privilégios e outras condutas incompatíveis com o interesse público sociologicamente considerados práticas corruptas.

II - O ESCOPO DA CORRUPÇÃO

A corrupção é um mal que está enraizado em muitas empresas no País, em especial na conjuntura pública e ela não se limita mais somente ao sentido figurativo de suborno, depravação e devassidão.  Com uma abrangência que transpassa horizontal e verticalmente as estruturas produtivas de nossa Nação a corrupção tende a se tornar onipresente e se materializa em todos os níveis decisórios de uma organização, desde os órgãos volitivos, passando pelos órgãos diretivos e se espraiando pelos níveis executivos.

A corrupção se manifesta também  em todos os ramos componentes das Ciências Exatas e Sociais em geral ocorrendo situações anômalas no Direito, na Administração, na Medicina, na Segurança Pública, na Engenharia e a Educação dentre outras e somente uma reação firme de lideranças de órgãos representativos de cada classe poderá combater a terrível expansão que estamos observando em todos os segmentos sociais.

Sua força venal é muitas das vezes gerada externamente a um determinado sistema corporativo, mas  ela se materializa na corporação via Plano Diretor, sendo amparada na execução do Plano através de projetos que geralmente fogem ao objetivo da companhia

Em termos de participação entre inúmeros países, em nível de menor corrupção, o Brasil segundo relatório publicado pela Organização Não Governamental Transparency International ocupa o 45º lugar, mas em nossa América do Sul existem países em situação pior do que o nosso , exemplo: o Paraguai com a 91º colocação é o País mais corrupto da América do Sul, seguido de perto pelo Equador, 82º colocado.

Causa espanto, entretanto, que no Peru e no Uruguai o nível de corrupção é menor do que o do Brasil e devemos ressalvar como fatores positivos o Chile com a colocação de 19º lugar.  As grandes empresas multinacionais estão bastante preocupadas com a questão ética e o nível de corrupção dos países onde pretendem investir e  o quadro da página seguinte “TERMÔMETRO DA PROPINA” demonstra o índice de corrupção no mundo e destaca no Brasil  exemplos de SUPERFATURAMENTO.

O artigo do Professor David Fleischer veiculado na Transparência, Consciência e Cidadania é bastante elucidativo com relação ao problema vivido em nosso País, e parece que tudo o que ele escreveu está se materializando neste 1º semestre de 2000, onde as informações comprovam a situação “endêmica” 

da corrupção no Brasil.  Assim o autor se referiu em seu brilhante artigo:

“ Em outubro de 1997, o governo brasileiro ficou constrangido quando “vazou “ um briefing preparado pelo governo americano para os empresários e outras autoridades que acompanharam o Presidente Bill Clinton em sua visita ao Brasil.  Este texto afirmava que a “corrupção era  endêmica no Brasil “,   e também chamava atenção ao fato do Brasil ter ficado em 36º lugar ( entre os piores ) no índice de corrupção de 1997 (em nível mundial) da Transparency International.  Nota-se que o índice de 1998 o Brasil ficou em 40º lugar.”

Sentindo-se ofendido, o STF, representando o Poder Judiciário brasileiro, recusou-se a receber a visita protocolar do presidente americano, devido ás referências do briefing incluindo o sistema judiciário brasileiro no rol das “instituições corruptas”. Anteriormente, o STF havia se recusado a receber o presidente Fujimori, do Peru, em solidariedade ao judiciário peruano, que, em grande parte, havia sido destituído  autoritariamente por Fujimori.

Num esforço para contornar este constrangimento, “para inglês ver “, dois meses depois, em dezembro de 1997, o MARE organizou um seminário internacional em Brasília, para tratar da questão de “códigos de ética “em diversos países - obviamente sem convidar a Transparency International, ou seus representantes no Brasil

Com base em algumas das informações colhidas, em 1998, o MARE constitui um “Conselho de Reforma do Estado “(à brasileira) que, em 18 de agosto do ano passado  divulgou um código com 43 artigos.  Se tivesse aproveitado o conteúdo e mecanismos usados nos países convidados a participar  nesse seminário internacional, talvez o resultado teria sido diferente.

Porém, este novo “Código de Conduta dos Titulares de Cargos na Alta Administração Federal “não tem força de lei (pois não foi transformado em lei via votação no Congresso Nacional ), e sequer estabelece punições, a não ser “demissão de cargo de confiança” do alto administrador público.  Abrange apenas “Autoridades Públicas “ - ministros de Estado, secretários-executivos dos Ministérios, 

titulares de cargos em nível de DAS-6, diretores de agências reguladoras ( tipo ANP, ANATEL, ANEEL,etc), diretores de empresas estatais, e outros cargos de igual hierarquia.  Portanto, não abrange a grande maioria dos ocupantes de cargos de confiança no governo federal.  Como seria de esperar, não inclui o Presidente ou Vice-Presidente da República, por serem diretamente responsáveis pela nomeação direta dos ocupantes dos cargos acima citados.

Embora a obrigação de apresentar uma declaração de bens patrimoniais , quando nomeado e ao deixar estes altos cargos na administração pública federal, esteja na lei desde 1993, ainda assim, ela foi “reforçada “neste novo Código.  Na verdade, ao longo destes últimos seis anos, não se tem  notícia de
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Sistema Viário Jacu-Pessego                                        Avenida Água Espraiada
O que é: rodovia de                                                         O que é: avenida de

18 quilômetros                                                               4550 metros de extensão

Valor inicial do contrato:                                                com seis viadutos.  Apenas

160 milhões de reais                                                       um quarto  da obra está 

Quanto custou no final:                                                   concluído.

471 milhões de reais                                                       Valor inicial do contrato:

                                                                                       78 milhões de reais

                                                                                       Quanto custou até agora:

Complexo Viário  Ayrton Sena                                     783  milhões de reais
O que é: dois túneis numa 

extensão total de

5070 metros

Valor inicial do contrato:

147 milhões de reais

Quanto custou no final:

463 milhões de reais
Fontes: Ministério Público do Estado de São Paulo e Tribunal de Contas do Município de São Paulo

nenhuma punição com base na Lei 8.730/93.

O mais interessante desta história, é que exatamente uma semana antes da data da divulgação deste novo Código, a  revista Época,  na edição  de 10 de agosto de 1998, p. 16, publicou um quadro chamado “Faxina na Esplanada”, onde reproduz o “placar” da corrupção nos ministérios do governo federal desde janeiro de 1995 - 666 funcionários demitidos por cometer irregularidades liderados pelo Ministério da Previdência com 147 e o Ministério da Justiça com 94, e os do Planejamento e da Saúde na “lanterna “, com 11 demissões cada.  Provavelmente, este servidores “demitidos “perderam os seus cargos de confiança (provavelmente de DAS-5 para baixo), mas continuam no serviço público, pois não se tem notícia de indiciamentos ou condenações destas pessoas.  Agora, cabe à revista Época, fazer uma avaliação novamente, em agosto de 1999, para conferir se este “placar “mudou, durante o primeiro ano deste novo Código.

Finalmente, se este Código fosse aplicado na prática, teria a demissão sumária do Sr. Chefe da Casa Civil, depois da acusação na imprensa (não desmentida) que teria levado a sua família e um grupo de amigos para a Ilha de Fernando de Noronha, às custas da FAB, durante o carnaval deste ano. Finalmente, resta a pergunta da semana (de 12 de abril de 1999) - se este código de ëtica” será aplicado no caso do Banco Central - Marka.

Quando chegou à Alemanha, para uma visita oficial em 14 de abril, o Presidente Fernando Henrique Cardoso declarou aos jornalistas que o aguardavam “estou cansado de tanta impunidade do Brasil “.  Se o próprio Presidente da República, com todos os poderes que a Constituição lhe confere, se mostra impotente diante de tamanhas irregularidades, o que adianta um simples “Código de Ética:”, onde ele e seus subordinados imediatos são responsáveis diretos pela nomeação (e portanto, manutenção) dos chamados “impunes”?

Um código de Ética sem estipular nenhuma penalidade a não ser a demissão a critério do superior imediato, sem nenhum envolvimento do controle interno, e sem constituir uma  “ Comissão de Ética” em cada órgão ou agência, nunca terá êxito, pois, se todas as leis que o Brasil tem para inibir irregularidades no serviço público, até hoje não tem  surtido o efeito desejado, não será um simples novo “Código de Ética “que vai reverter a situação.

A corrupção não está adstrita ao nosso País e o artigo abaixo do Frei João Domingos de Angola retrata bem a situação por lá  existente.
“LUANDA 28/setembro/1999(PNN) - Corrupção generalizada, é o que se constata na sociedade angolana.  Quem  o diz é o Frei João Domingos, reitor do Instituto de Ciências Religiosas de Angola (ICRA), citado pela rádio Ecclésia.

Tão generalizada “que até nem choca ninguém, nem escandaliza ninguém, mas complica a vida de quem trabalha.  Quem trabalha e quer levar uma vida honesta é que sofre mais, porque quem anda fora das leis vai desenrascando e vive ou sobrevive.  Quem está pior é quem quer cumprir as leis, porque ou participa também da corrupção ou fica paralisado” diz o religioso. 

Em entrevista à radio Ecclésia, o frei  dominicano considerou que “os meios de comunicação social são o grande travão à corrupção “, pelo que “o Governo angolano devia tomar consciência da importância que os meios de comunicação podem ter numa espécie de chamamento de atenção.  Se esses acontecimentos ( de corrupção ) continuarem a passar sem ninguém os denunciar, se toda esta      

corrupção  continuar a sobreviver, se ninguém a chamar a tribunal, e não forem denunciados publicamente, então isto vai aumentando e crescendo”.

Só a denúncia feita pelos media e conseqüente encaminhamento judicial pode meter medo “às grandes potências do dinheiro, do poder político, etc.  O medo de ser denunciado, e depois ter de pagar” É dessa forma que os media podem “ser um grande benefício para a governação “, e “um sócio solidário dum povo, porque ajuda na verdade e pela denuncia, o governo a controlar e a chamar à pedra os culpados”.

Sobre a atuação governamental, o frei João Domingos afirmou que “é preciso mesmo que o governo se preocupe um bocado com o governar.  Nós não podemos pensar que o povo se governa por si sem haver quem se preocupa.  Nós temos serviços organizados  para o serviço.  O que nós notamos muitas vezes é que parece que ninguém está preocupado com a organização e funcionamento regular desses serviços.  Não havendo organização e serviços regulares a funcionar, o que é que a gente espera?  Espera que tudo caia num vazio.  E o vazio é propício à corrupção”.

Neste combate à corrupção, além de boa governação é preciso também que os tribunais funcionem, diz o reitor do ICRA, e funcionem “de maneira autônoma, livre e responsável.  Os casos ( de corrupção) têm de ser apurados, para dar confiança ao povo de que vale a pena ser justo, e também para meter respeito àqueles que já não respeitam nada nem ninguém. “

III - FORMAS DE MANIFESTAÇÃO DA CORRUPÇÃO

É necessário registrar que a “corrupção “se manifesta sob diversas formas, onde poderíamos exemplificar:

1) PAGAMENTO DE PROPINAS - Esta é uma forma tradicional de manifestação clara da corrupção e está presente no dia a dia de nossa existência.  Um pretenso ato legal que visa cumprir uma norma expedida por órgão do Estado, por exemplo, pode dar lugar a materialização da falcatrua.  O exemplo foi dado de maneira clara na mídia do Estado do Rio de Janeiro na atividade de reboque de carros pelo DETRAN.

2) DIRECIONAMENTO DE LICITAÇÕES -  Esta forma de manifestação da corrupção é por  demais conhecida, principalmente daqueles profissionais que trabalham em estatais e ela pode ocorrer antes (EDITAL), durante (HABILITAÇÃO) e após (JULGAMENTO) o processo.

3) LAUDOS TÉCNICOS - A apresentação de laudos técnicos forjados ou comprados também constitui uma forma de fraudar a aprovação de projetos.

4) SUBAVALIAÇÃO PATRIMONIAL - Muitas vezes são empregados artifícios para direcionar empresas para um estado falimentar e o veículo principal deste processo é a de deixar os ativos de uma empresa,  com valor inexpressivo que não permita garantir suas obrigações.

5) SUPERAVALIAÇÃO PATRIMONIAL - Esta situação é o inverso daquela apresentada no item 4 e visa dar uma falsa impressão a investidores de uma situação patrimonial de solidez sustentadora de lucros futuros para a organização.

6) REGISTRO SEM A CORRESPONDENTE EXISTÊNCIA FÍSICA - Refere-se a uma forma de distorcer o patrimônio de uma organização que apresenta um valor escritural diferente da existência real de ativos imobilizados.  Tal prática muitas das vezes tem um reflexo expressivo no patrimônio escriturado da empresa em sua Contabilidade.

7) EXCESSIVO PROVISIONAMENTO CONTÁBIL - Existem casos em que usa-se este artifício contábil para provocar a necessidade de um aumento de capital.

8) RETENÇÃO DE ENCARGOS SEM O RESPECTIVO RECOLHIMENTO - Isto é uma prática corrupta com relação ao Fisco, mas existe e já tem sido veiculado e diagnosticado casos de  ocorrência desse tipo de falcatrua.

9) DESFALQUE DE NUMERÁRIO DE CAIXA - Tipo de corrupção tradicional dispensando-se maiores comentários.

10) ADULTERAÇÃO EM SISTEMAS DE PAGAMENTOS - Tipo de ato corrupto que tem acontecido em empresas, na rotina de programas de informática onde em muitos casos existe uma alteração no valor a ser pago a terceiro, geralmente quando se trata de recebimentos contínuos.

11) ADULTERAÇÃO EM REGISTROS DE DOCUMENTOS - Geralmente este fato ocorre quando existe uma deturpação em entrevista dada por alguém, cuja matéria é transcrita em documento de maneira totalmente diferente do que o entrevistado falou.

12) PRIVILÉGIO A FORNECEDORES COM INFORMAÇÕES - Isto é uma forma de corrupção que  existe em uma organização e se manifesta  da seguinte forma:  um fornecedor recebe informações estratégicas por parte de um funcionário dos pontos de ressuprimento de determinado material específico e ganha quase sempre as concorrências.

13) ENCARREIRAMENTO USURPADO OU DETURPADO - Isto geralmente é uma forma de burla ao sistema de encarreiramento da instituição que é precedido de determinadas regras a serem cumpridas pelos funcionários de carreira.  As contratações ocorrem de maneira açodada no último nível de determinada carreira funcional e isto além de gerar uma insatisfação no corpo de colaboradores leva à criação de diversos processos trabalhistas criando um grande contencioso.

14) PAGAMENTOS A FORNECEDORES INEXISTENTES OU JÁ DESATIVADOS - A forma mais sofisticada dessa modalidade faz com que o produto ou serviço seja  fornecido por outra empresa (esta verdadeira) que recebe em dinheiro vivo e fornece o bem ou serviço enquanto outra empresa (a falsa) emite a Nota Fiscal por um valor bem maior.  Para todos os efeitos o bem foi adquirido ou o serviço foi prestado e a apuração do ilícito só será possível se ficar comprovado que existam 2(dois) fornecedores, sendo um “de papel”.

IV - A CONTABILIDADE FRENTE A CORRUPÇÃO E A RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

A Contabilidade como instrumento de registro dos atos e fatos administrativos vem a se constituir no repositório da corrupção e não podemos de maneira nenhuma responsabilizar o profissional de contabilidade, a não ser que exista um caso concreto de atitude anti-profissional do mesmo.  O contador muitas das vezes desconhece os meandros da trama urdida pelos agentes corruptores, que geralmente acontece antes do registro dos atos e fatos administrativos, econômicos, financeiros, legais e contratuais através do lançamento contábil.  Entendemos que a corrupção pode manifestar-se em todo o processo empresarial desde a previsão até o registro numérico final consagrado pelo lançamento contábil e sua incorporação definitiva ao ambiente do negócio ocorre por ocasião da confecção do Balanço Patrimonial e da Demonstração dos Resultados.

O profissional de  contabilidade tem uma responsabilidade social muito acentuada no combate à corrupção e ao mesmo deve ser conferido o valor profissional que este elemento  tem nos negócios em geral.

A postura do profissional deve ser de vigilância contínua nas etapas antecedentes, concomitantes e subsequentes  à materialização do fato contábil.

Na etapa de previsão onde formula-se o Plano Diretor e qualifica-se numericamente através de orçamento os diversos projetos e atividades  de uma corporação, podem ocorrer atos premeditados de corrupção via formulação de projetos que somente são criados para reservar recursos que futuramente serão aplicados em aquisições de bens e serviços que fogem aos objetivos da Instituição e na contratação direta de pessoal que gerará a médio e longo prazos vultosos passivos trabalhistas com perda certa em geral para a empresa.

Na etapa de execução e do controle o contador tem um papel importante no exercício da orientação e acompanhamento dos processos administrativos decorrentes, onde geralmente acontecem as burlas legais e os direcionamentos para se criarem situações administrativas e patrimoniais anômalas, onde alguns exemplos foram elencados na forma da corrupção se manifestar em especial, no Capítulo IV.

Em particular no aspecto de controle, acompanhamento e fiscalização dos negócios enquadra-se a atuação das auditorias internas dos órgãos governamentais, que em função de serem submetidas a um regime “PRESIDENCIALISTA “  no afã de preservarem os empregos, os profissionais auditores mesmo  tendo a Independência e a Isenção prejudicadas preferem atuar em uma estrutura de auditoria contemplativa, o que efetivamente reduz em muito sua eficácia em combater a corrupção no órgão público onde sua incidência é mais acentuada.

Não podemos entretanto, crucificar o profissional por esta postura e nem mesmo querer que o mesmo entregue seu cargo ou peça demissão da empresa por causa disto.  Afinal de contas, vivemos em um país cuja oferta de emprego para funções especializadas não é nada expressiva.  A solução neste caso deve ser estrutural e poderia ser amenizada se os órgãos de auditoria interna de empresas governamentais tivessem uma relação direta com o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO,  quer dizer, a estrutura de trabalho de Auditoria Interna seria tecnicamente subordinada ao TCU e suas delegacias estaduais/locais.

Outro dado interessante oferecido por Antonio Augusto Castello Costa - pesquisador - é a razão direta existente entre o número de auditores e a corrupção.  A Dinamarca, que lidera o índice de honestidade tem 20 auditores por 100.000 habitantes.  No Brasil temos apenas 1 auditor pelo mesmo grupo de habitantes.  É  fácil verificar que para cada 20 professores de  ECONOMIA NA Universidade Federal há apenas um de Contabilidade e Auditoria.  Logo a corrupção não é detectada no seu início, ou nunca pela ausência de especialistas capacitados de abortá-la no seu início.  Essa relação entre o número de contabilistas, auditores e corrupção é uma constante em toda a lista de Índice de Corrupção.  Assim se poderia dizer que o Brasil não é mais ou menos corrupto do que qualquer outro.  É simplesmente muito pouco auditado

A Contabilidade frente a corrupção deve ser um módulo incluído nas cadeiras do curso regular de formação universitária em Ciências Contábeis e este tema tem de ser amplamente debatido pela classe.  O profissional tem de conhecer ao começar a atuar regularmente os malefícios da corrupção, e  a melhor forma de combatê-la.

V - CONCLUSÃO
Cabe-nos registrar que a sociedade a qual pertencemos convive com um fantástico avanço tecnológico

que deixa em seu rastro situações de pobreza absoluta e em alguns casos miséria.  Este quadro de alta tecnologia somado à adoção de medidas neoliberais, a par dos benefícios advindos causam perturbações de toda ordem desde a concentração de renda, até a quebra de muitas pequenas e médias empresas e este contexto podemos dizer que é um fator para a expansão da corrupção via narcotráfico, aumento da criminalidade etc., provocando portanto um acentuado aumento do mal estar social.

Do Boletim OBID veiculado na Internet em artigo de Paul  Constance, a conferência  “ O ESTADO E A SOCIEDADE CIVIL NA LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO “  evento organizado pelo governo Peruano e pela ONG   Transparency International com sede em Berlim colhemos a seguinte pergunta:

“Estará o mundo sofrendo uma “epidemia” de corrupção sem precedentes ?

Provavelmente não, segundo os especialistas em cumprimento das leis e gestão  pública.  Em graus surpreendentemente consistentes, a corrupção sempre esteve presente na administração pública em todas as culturas.  O que mudou foi a consciência da sociedade a respeito do problema e sua vontade de reconhecer abertamente os abusos e combatê-los.

Vários fatores se combinaram para trazer a corrupção à luz.  As exigências políticas da guerra fria, que freqüentemente  desviavam a atenção dos problemas internos de condução dos negócios públicos, já não dominam a agenda local e internacional.  Na América Latina e no Caribe, o crescimento da democracia resultou na demanda por uma maior transparência na conduta dos negócios oficiais e menor tolerância à conduta ilegal de funcionários públicos.

Finalmente, a explosão do investimento internacional do setor privado nos países em desenvolvimento concentrou uma atenção sem precedentes sobre as práticas comercias e financeiras locais.

Os conferencistas na reunião de Lima descreveram como essa evolução dos acontecimentos  coincidiu com a crítica crescente da noção de que a corrupção é um produto inevitável do desenvolvimento econômico que não interfere necessariamente com o crescimento.  O pesquisador Daniel Kaufmann, da Universidade de Harvard, por exemplo, fez uma apresentação sobre os resultados de uma pesquisa em que se perguntou a 150 executivos e funcionários de governo de 63 países em desenvolvimento e ex-nações comunistas qual consideravam o mais sério obstáculo ao desenvolvimento de seu país.  Todos apontaram a corrupção pública como a barreira número um para o desenvolvimento.

Como diz Flávia Shilling em artigo veiculado na Internet através da Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da USP” a corrupção vai sendo progressivamente percebida por vários setores como um “mal público “, compondo um conjunto de práticas ofensivas, lesivas ou injustas que se contrapõe a algo que progressivamente vai sendo denominado “Bem público “.  A corrupção se expande em várias direções e não é vista mais como eterna companheira da natureza humana imperfeita e sujeita às tentações, ou como conseqüência de uma sociedade má que corromperia a natureza humana vista como boa”.

Mesmo levando-se em conta que a  desigualdade social e a injustiça contribuam para a solidificação da corrupção, temos que entender que tal processo deriva também em nosso País de uma carência no setor educação e face aos exemplos que temos visto de nossos  representantes políticos carece a nação de uma profunda reformulação básica para que este mal seja extirpado de nosso  País.

A propósito , vale a pena registrar o testemunho do Sr. Francisco Domingos, arquiteto e urbanista técnico do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, que  assim se manifesta sobre o assunto:

“A nossa sociedade vive momentos difíceis, os valores morais se encontram degradados, o cidadão se vê sem esperanças e fica perplexo diante do desenrolar dos fatos, onde o egoísmo predomina sobre os interesses comunitários, os nossos representantes no poder carecem de preparo para a vida pública, a corrupção e a fraude se tornaram prática comum nos meios de poder.

As ideologias já não existem, estamos nos tornando uma massa amorfa sem cara, sem personalidade.

A educação  e a cultura estão sendo sucateadas a cada dia.  Urge que se opere a transformação de tudo isso.  A mudança é difícil e deve surgir dentro de cada cidadão, pela transformação dos seus valores, só a reforma pessoal será capaz de transformar a sociedade.  Este sítio é um espaço aberto à comunidade, um testemunho da nossa realidade, para que o cidadão possa se expressar e resgatar os 

valores necessários à construção de um futuro melhor para as próximas gerações.

Deve-se relevar o Trabalho do Ministério Público, que, recentemente, recebeu novo ânimo com a entrada de jovens promotores.  A apuração dos crimes de corrupção é dificultada por dois motivos principais:                                                                                                                                          1) em geral, trata-se de um crime sem testemunha ocular,  cujas provas cabais, quando existem, estão nas entrelinhas de volumosos processos administrativos aparentemente perfeitos e às vezes até auditados.  Evidentemente é muito mais fácil apresentar uma denúncia em cima de fatos concretos, como um assalto a mão armada ou um homicídio, do que patinar sobre um terreno tão frágil.           

 2) a falta de experiência da polícia na investigação de crimes de corrupção, o que  gera inquéritos policiais falhos e inconsistentes.  Nossa polícia está acostumada a apurar crimes em que há uma vítima certa e um  criminoso identificado ou presumido.  Nos casos de corrupção, a vítima é o  Erário  e o criminoso se esconde em meio a uma estrutura burocrática sem rosto.

A nova leva de promotores tem demonstrado vigor e coragem na apuração dos crimes, acionando dispositivos legais até então em desuso nesses casos, que vão até a apreensão de documentação na residência de suspeitos, como foi o caso de ex-presidente do Banco Central.

A sociedade precisa reagir e cobrar.  Os políticos e partidos sérios e responsáveis tem o dever de apostar saídas e alternativas.  Hoje não basta dizer “não vote no corrupto, vote no honesto “.  É preciso acrescentar quais as reformas e as mudanças  que se fazem necessárias para que a corrupção deixe de ser estrutural, para que as instituições funcionem e para que a impunidade deixe de existir.  Se isto não for feito, o honesto poderá governar quatro ou oito anos e ser novamente substituído pelo corrupto, para  então não sobrar nada sobre nada, voltar tudo à estaca zero .  Por isto o combate à corrupção não pode  ser apenas moral.  Ela precisa ser quantificada economicamente e precisa ser combatida pelo aperfeiçoamento das instituições e das leis”.

Podemos, sem entrar em contradição, concluir que o Brasil em seus “500 anos” vive a maior crise política, moral, econômica e social de todos os tempos.  Como será nosso País quando festejar os 1000 anos?

Não posso  responder a este questionamento, mas graças a Deus eu já aqui não estarei mais, e, só espero que não piore mais ainda.

BIBLIOGRAFIA:

1) CORRUPÇÃO - CAUSAS E TRATAMENTO - Raulino Jacó Bruming  - Procurador de Justiça (SC)

2) ONG: CORRUPÇÃO NO BRASIL É ESTÁVEL - Milton Alves

3) A SOCIEDADE A QUAL PERTENCEMOS - Internet -  (htt//www.auxiliadora-ans-g12br/aulas/humanas/neo-liberalismo/Joselito 1 htm.)

4) FLÁVIA SCHILLING - Biblioteca Virtual de Direitos Humanos - USP

5) OSWALDO MEYER FLEURY - Contador CRC-RJ-24.503-8 - Experiência de Campo como Auditor

6) TRANSPARENCY INTERNATIONAL - Termômetro da Propina

7) TESTEMUNHO DO SR. FRANCISCO DOMINGOS - Arquiteto e Urbanista Técnico do Tribunal de Contas de Alagoas

8) ANGOLA: A CORRUPÇÃO É GENERALIZADA - Frei João Domingos

9) QUE CÓDIGO DE ÉTICA - CARA PÁLIDAS - Prof. David Fleischer

10) CORRUPÇÃO - O BRASIL DIZ BASTA. - Revista VEJA - ano 33 - nº 15

